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RESUMO 

Historicamente, a discriminação e violência é baseada no gênero e durante séculos, 

as mulheres foram inferiorizadas e subjugadas. As leis e políticas públicas tem como 

escopo garantir os direitos e o empoderamento do gênero feminino.No Brasil, a 

Constituição Federal de 88 foi o grande referencial histórico que buscou consolidar a 

igualdade de gênero demarcando a redemocratização após o sombrio período da 

ditadura militar. Os papéis impostos às mulheres e aos homens consolidados ao longo 

da história e reforçados pelo patriarcalismo (e sua ideologia) induzem reações 

violentas entre os sexos. A crise demográfica e econômica ocorrida na Idade Média 

foram fatores determinantes para intensificar as perseguições do chamado movimento 

de “caça às bruxas” levou o Estado a adotar métodos regular a procriação e inibir o 

controle das mulheres sobre a reprodução. A partir desse momento, foram incluídos 

nos códigos legais europeus sanções para punir as mulheres por crimes reprodutivos. 

Esse movimento caracterizado pela “demonização” das práticas femininas era uma 
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forma de amedrontar as mulheres. Elas eram assombras e colocadas em fogueiras. 

A institucionalização tinha como finalidade o controle do Estado sobre o corpo 

feminino cujo pré-requisito para a subordinação era a reprodução para servir como 

força de trabalho. Além desse confinamento reprodutivo, a  sociedade considerava as 

mulheres a condição de “não trabalhadoras”, mesmo que o trabalho fosse realizados 

por elas, e sendo direcionado para o mercado, mesmo assim passou a ser classificado 

como “trabalho doméstico” ou “tarefa de dona de casa”, sem qualquer valor, ao passo 

que se fosse realizado por um homem, seria considerado “produtivo”. Os objetivos se 

dão no sentido de atingir os mecanismos legais e políticas públicas promovidas pelo 

Estado, com base nos valores constitucionais visa garantir os direitos das mulheres e 

a igualdade de gêneros, numa perspectiva de construção dos papeis sociais marcada 

pela violência exploração e subjugação da mulher pelo homem por intermédio do 

poder e da submissão. A metodologia utilizada foi desenvolvida pela revisão 

bibliográfica e aportes teóricos para o melhor desenvolvimento da pesquisa. Os 

resultados esperados compreendem a necessidade dos ideais de igualdade de 

gênero ao alcance da sociedade e o empenho estatal para bvfortalecer  e tornar 

efetivos os mecanismos legais e eficazes  por intermédio de políticas públicas. A Carta 

Magna, no art. 5 consagrou o princípio da igualdade, porém, a interpretação de tal 

princípio deve se dar de maneira ampla de modo que o legislador não pode distinguir, 

não significa que a lei deva tratar todos abstratamente iguais. Os iguais podem diferir 

totalmente sob outros aspectos ignorados ou considerados irrelevantes pelo 

legislador. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Igualdade de gênero, Transformação Social, Emancipação da 

Mulher. 
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